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E fundamental 
que os servidores 

sejam ouvidos
D iscu tir os p ro ­

b lem as dos s e rv i­
dores públicos 
b ras ile iros  ex ige , 
hoje, antes de 
qualquer pos ic io ­
nam ento, um a d e ­
fin ição  sobre o que 
se p retende atin­
g ir  num universo 
e x t r e m a m e n t e  
com plicado, que 
tem  desa fiado  su­
cess ivos  governos 
e reg im es , sem 
m ostra r um avan ­
ço s ign ifica tivo , 
que possa, pelo 
menos, ser consi­
derado inovador.

N a  rea lidade , o 
que se tem  assis­
tido nos ú ltim os 
anos, e  nós, com o 
p a r l a m e n t a r e s ,  
som os testem unhas d isso, foram  
ten tativas fru stradas do p róp rio  
P od er L eg is la t iv o  em  fa v o r  dos cha­
m ados «trab a lh ad o res  bu rocrá ti­
cos». A  luta pe la  adoção  de um no­
vo  E statu to p a ra  os se rv id o res  pú­
blicos, p o r exem p lo , tem  consum i­
do tem po e dinheiro, e  só a go ra  p a ­
rece  que sa irá  das ga ve ta s  do G o ­
verno. '

Sem  p re ten der p rocu ra r cu lpa­
dos, pois isso seria  um a perda  de 
tem po, entendo que a  questão dos 
serv id o res  deve  ser ap rec iad a  a 
p a rtir  de um a rea lid ad e  m uito p a r­
ticu lar. Com o ca tego r ia , os funcio­
nários do G overno  são, a tualm ente, 
uma ve rsã o  so fis ticada  dos trab a ­
lhadores à época  em  que os d ire itos  
trabalh istas apenas en ga tin h avam . 
E  isso não é im ag in ação : p e la  C LT  
estão im pedidos, p o r exem p lo , de 
se s ind ica lizar, ficando privados, 
portanto, de e x ig ir  d ire itos  p re v is ­
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desem penhou longa série  de mlssOes 
ao exterior, com o parlam entar

tos nas p róp rias  
le is  naciona is , co­
m o sa lá r io s  d ignos 
e reconhecim en to  
pro fiss iona l.

E m  recen te  s im ­
pósio pa troc inado 
pela  C om issão  de 
S erv iço  P ú b lico  da 
Tâm ara  dos D e ­
putados, a qua l te ­
nho a honra de 
p res id ir , con sta ta ­
m os que a lu ta  dos 
funcionários, tanto 
os es ta tu tá rios  co ­
m o aqu eles  r e g i­
dos p e la  C onsoli­
dação das L e is  
T rab a lh is tas , é  e s ­
sen c ia lm en te  v o l­
tada pa ra  a  m e ­
lhoria  de  seus ven ­
cim en tos, quase 
sem p re  p re ju d ica ­

dos p e la s  v a r ia ç õ e s  da p o lít ica  eco ­
nôm ica adotada  pe lo  G overn o . Se 
esse é  um fa to r  que a tin ge  aos t ra ­
ba lhadores das em p resas  p r iva d a s  
— e tam bém  não há com o n eg a r  e s ­
sa rea lid ad e  — pune du p lam en te  os 
serv id ores  da  m áqu ina  adm in is tra ­
tiva  estata l.

Com o respon sáve l p e los  destinos 
da  econom ia  do pais, o G overno  
quase sem p re  se v ê  na ob r igação  
de segu rar seus p róp rios  gastos. 
E m b ora  essa  a f irm a tiv a  nem  sem ­
pre re flita  a  rea lid a d e  se ap licada  
em  certos  se to res  da  adm in is tração  
pública  —  esp ec ia lm en te  nas es ta ­
ta is —  v ia  de re g ra  é  o que p re v a le ­
ce quando se p re ten de  c o r ta r  des­
pesas. Se os  con tribu in tes são o la ­
do m a is  fra co  na re la çã o  en tre  o 
G overno  e suas n ecess idades finan ­
ce iras , podem os a f irm a r  que os 
se rv id o res  púb licos são  ju stam en te  
o instrum ento u tilizado  nara  com -
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p rova r a austeridade dos govern an ­
tes. A fin a l, quem  du v idaria  de um 
G overno que fa z  econom ia  dentro 
da p róp ria  casa?

Portan to , não basta  d iscu tir as 
d ificu ldades e  os p rob lem as dos 
funcionários públicos. An tes, é  p re ­
c iso reconhecer-lhes o d ire ito  de 
p a rtic ip a r na so lução de  questões 
que en vo lvem  a p róp ria  ex is tência  
de um grupo de c idadãos, co labora ­
dores incansáve is  no processo de 
m odern ização  do país; depois, é  ne­
cessário  convocá-los para  tom ar 
parte  da busca de um rem éd io  e f i­
caz, que os tra ga  de vo lta  à condi­
ção  de segm en to , tam bém , respon ­
sáve l pela  sustentação económ ica , 
po lítica  e  institucional de toda a 
N ação .

Os p rob lem as ex is tem , e  estão aí 
para  quem  deles qu iser tom ar co­
nhecim ento. Tan to  é  assim  que o 
m in istro da  A dm in is tração , A lu ízio  
A lves , m ostra-se sensíve l aos ape­
los da ca tego r ia , acum u lados ao 
longo de a lgum as décadas. Reunin­
do sugestões reco lh idas nesse m es­
m o tem po, propõe-se a d e fin ir  as 
responsab ilidades que d evem  nor­
tear as a tiv idades , os d ire itos  e  os 
d everes  dos serv id o res  públicos.

Essa não será , porém , a ú ltim a 
p a la vra  em  torno do assunto. C abe­
rá, antes, ao Congresso N ac ion a l se 
m an ifes ta r sobre a m odern ização  
das re la ções  do E stado e seus s e r ­
v idores. Questões com o a do r e g i­
m e que d eve rá  o r ien ta r essas re la ­
ções, ou a do d ire ito  à sind ica liza- 
ção serão exam inadas, nessa opor­
tunidade — com  toda a ce rte za  —

sob a  ó tica  do re g im e  d em ocrá tico  
que com eçou  a flo re sce r  no país. 
Esse m e  p a rece  o cam inho m ais 
curto e  seguro p a ra  funcionários 
públicos a lcan ça rem  o pa tam ar do 
sa lá rio  justo.

F o ra  de le  a ca tego r ia  co rre  o  r is ­
co de continuar p regan do  no d eser­
to, pois não d esperta rá  os ouvidos 
sensíve is  e  in teressados na solução 
dos seus p rob lem as e, porqu e não 
d izer, das suas necessidades. C re io  
que juntos, C ongresso N ac ion a l e 
S erv idores  encon tra rão  o  ponto de 
equ ilíb rio  en tre  o G overn o , suas 
responsab ilidades com o  g es to r  do 
bem  público e  um a le g is la çã o  que 
garan ta  o p leno funcionam ento da 
m áquina estata l, sem  o sa c r ifíc io  
daqueles que a m ov im en tam . ■
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